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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. VÍCIOS DE 
CONSTRUÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CARACTERIZADA. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA NÃO CONFIGURADO. PRECEDENTES. PRETENSÃO DE 
FIXAÇÃO DE UM LIMITE PARA O VALOR A SER APURADO EM LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL SUPOSTAMENTE 
VIOLADO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. DANOS MATERIAL E 
MORAL. DEMONSTRAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há nenhuma omissão a ser sanada no julgamento estadual, portanto, inexistentes os 
requisitos para reconhecimento de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015. O acórdão 
dirimiu a controvérsia com base em fundamentação sólida, sem nenhum vício, tendo apenas 
resolvido a celeuma em sentido contrário ao postulado pela parte insurgente.
2. Esta Corte de Uniformização perfilha o entendimento de que não configura ofensa ao 
princípio da adstrição a determinação de apuração da quantia devida, a título de indenização, 
por meio de liquidação de sentença.
3. A parte não particularizou – no tocante à pretensão de fixação de um limite para o valor a ser 
apurado em liquidação – o dispositivo legal que teria sido eventualmente malferido, o que 
configura deficiência de fundamentação. Incidência da Súmula 284/STF.
4. Não há como infirmar a convicção estadual, para entender que não houve a devida 
demonstração da ocorrência de danos morais e materiais, sem o prévio reexame de fatos e 
provas, medida defesa na seara extraordinária, em virtude do disposto na Súmula 7 desta 
Casa.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 

Documento eletrônico VDA43040317 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 21/08/2024 18:56:10
Código de Controle do Documento: ccdb9a95-f98d-4b39-a15e-36d71de86087



Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 
Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. VÍCIOS DE 
CONSTRUÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CARACTERIZADA. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA NÃO CONFIGURADO. PRECEDENTES. PRETENSÃO DE 
FIXAÇÃO DE UM LIMITE PARA O VALOR A SER APURADO EM LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL SUPOSTAMENTE 
VIOLADO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. DANOS MATERIAL E 
MORAL. DEMONSTRAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há nenhuma omissão a ser sanada no julgamento estadual, portanto, inexistentes os 
requisitos para reconhecimento de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015. O acórdão 
dirimiu a controvérsia com base em fundamentação sólida, sem nenhum vício, tendo apenas 
resolvido a celeuma em sentido contrário ao postulado pela parte insurgente.
2. Esta Corte de Uniformização perfilha o entendimento de que não configura ofensa ao 
princípio da adstrição a determinação de apuração da quantia devida, a título de indenização, 
por meio de liquidação de sentença.
3. A parte não particularizou – no tocante à pretensão de fixação de um limite para o valor a ser 
apurado em liquidação – o dispositivo legal que teria sido eventualmente malferido, o que 
configura deficiência de fundamentação. Incidência da Súmula 284/STF.
4. Não há como infirmar a convicção estadual, para entender que não houve a devida 
demonstração da ocorrência de danos morais e materiais, sem o prévio reexame de fatos e 
provas, medida defesa na seara extraordinária, em virtude do disposto na Súmula 7 desta 
Casa.
5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por RCG ENGENHARIA E 
EMPREENDIMENTOS LTDA. contra decisão monocrática desta relatoria assim 
ementada (e-STJ, fl. 758):
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. VÍCIOS DE 
CONSTRUÇÃO. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 
CARACTERIZADA. 2. JULGAMENTO EXTRA PETITA NÃO 
CONFIGURADO. PRECEDENTES. 3. PRETENSÃO DE FIXAÇÃO DE UM 
LIMITE PARA O VALOR A SER APURADO EM LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
SUPOSTAMENTE VIOLADO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. 4. DANOS MATERIAL E MORAL. DEMONSTRAÇÃO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 5. AGRAVO CONHECIDO 
PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA 
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Em suas razões, a agravante sustenta que o Tribunal estadual teria incorrido 
em negativa de prestação jurisdicional.

Relata que houve julgamento extra petita.

Defende, ainda, a inaplicabilidade das Súmulas 7/STJ e 284/STF.

Sem impugnação (e-STJ, fl. 795).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

Não há nenhuma omissão a ser sanada no julgamento estadual, portanto, 
inexistentes os requisitos para reconhecimento de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015. O acórdão dirimiu a controvérsia com base em fundamentação sólida, sem 
nenhum vício, tendo apenas resolvido a celeuma em sentido contrário ao postulado 
pela parte insurgente.

Além disso, o órgão julgador não está obrigado a responder aos 
questionamentos das partes, mas tão só a declinar as razões de seu convencimento 
motivado, como de fato ocorreu nos autos.

Nessa mesma linha de cognição:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO CONFIGURADA. MATÉRIA DE NATUREZA CONSTITUCIONAL. 
QUESTÃO DECIDIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se configura a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado.
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2. Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou 
obscuridade, tampouco de correção de erro material, mas sim de 
inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos 
interesses da parte recorrente.
3. Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não 
enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, 
recurso que se presta tão somente a sanar contradições ou omissões 
decorrentes da ausência de análise dos temas trazidos à tutela jurisdicional, 
no momento processual oportuno, conforme o art. 1.022 do CPC/2015.
[...]
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.031.487/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 19/5/2023.)

Noutro ponto, esta Corte de Uniformização perfilha o entendimento de que 
não configura ofensa ao princípio da adstrição a determinação de apuração da quantia 
devida, a título de indenização, por meio de liquidação de sentença.

Confiram-se:
 
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. VIGÊNCIA DO NOVO CPC. 18/3/2016. LC 95/1998 E 
LEI N.810/1949. DECISÃO IMPUGNADA PUBLICADA DEPOIS DA 
VIGÊNCIA DO NOVO CPC. APLICABILIDADE NA ESPÉCIE DO CPC DE 
2015. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. AUSÊNCIA DE JULGAMENTO EXTRA 
OU ULTRA PETITA. MONTANTE INDENIZATÓRIO. INALTERADO. 
REFORMA DA DECISÃO PELO REEXAME CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
[...]
3. Igualmente está afastado o julgamento extra ou ultra petita quando o 
Tribunal estabelece que a apuração do montante devido a título de 
indenização pelos danos decorrentes do acidente, seja feita por liquidação 
de sentença.
[...]
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 826.252/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 19/5/2016, DJe de 27/5/2016.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. IMÓVEL ALAGADO. DEFESA CIVIL. INTERDIÇÃO. 
JULGAMENTO ULTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 535 DO 
CPC/1973. OMISSÃO INEXISTENTE. ART. 557 DO CPC/1973. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO. DANOS MORAIS. NEXO CAUSAL. REEXAME DE 
PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. VALOR. ALTERAÇÃO. 
EXCEPCIONALIDADE.
1. A sentença que determina a liquidação para verificação do valor não 
decide além do pedido, mesmo que o pedido inicial seja determinado.
[...]
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 646.488/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 8/11/2016, DJe de 14/11/2016.)
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Nesse contexto, estando o acórdão combatido em consonância ao 
entendimento jurisprudencial do STJ, não era mesmo o caso de se proceder à sua 
reforma.

Concernente ao pedido de fixação de um limite para o valor a ser apurado 
em liquidação, nota-se que a parte não particularizou o dispositivo legal que teria sido 
eventualmente malferido, o que configura deficiência de fundamentação.

Portanto, revela-se imperiosa a aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF, 
que assim dispõe: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Sobre o tema, veja-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AÇÃO RESCISÓRIA. 
ACÓRDÃO DA PRIMEIRA TURMA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL, ANTE O ÓBICE DA SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTA VIOLAÇÃO AO ART. 50 DA LEI 9.784/1999, QUE NÃO FOI 
OBJETO DE ANÁLISE.
[...]
3. In casu, a Primeira Turma consignou que, "na argumentação recursal, não 
houve a clara e explícita indicação de qual dispositivo de lei foi violado na 
instância de origem, situação que não permite a exata compreensão da 
controvérsia e impede o conhecimento do apelo especial". Essa 
circunstância autoriza a aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF, 
conforme a sedimentada orientação do STJ.
[...]
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt na AR n. 7.621/PA, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 
julgado em 12/6/2024, DJe de 1/7/2024.)

Outrossim, verifica-se que o Tribunal local foi peremptório em afirmar que 
houve a devida comprovação dos danos patrimoniais, além de ter ficado caracterizado 
o dano moral.

É o que se depreende do excerto abaixo transcrito (e-STJ, fls. 587-588):
 
Vê-se, pois, que, consoante laudo pericial, os alegados vícios, a toda 
evidência, são decorrentes de vícios na construção.
Com efeito, ficou devidamente comprovado nos autos que o imóvel do autor 
apresentou diversos vícios de construção, sendo inegável a responsabilidade 
da ré pela reparação dos danos decorrentes desses vícios lhe causados.
No que concerne aos danos morais, cumpre salientar que, segundo Sérgio 
Cavalieri Filho o “dano moral, à luz da Constituição vigente, nada mais é do 
que agressão à dignidade humana” e explica:
[...]
Assim, constitui dano moral o prejuízo decorrente da “agressão à dignidade 
humana”, que provoca constrangimento, mágoa ou tristeza na intimidade da 
pessoa, e se diferencia daquelas situações que causam meros 
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aborrecimentos, aos quais todas as pessoas estão sujeitas porque são fatos 
corriqueiros e atinentes à vida em sociedade e, por conseguinte, incapazes 
de gerar dano passível de ressarcimento.
De fato, para que haja a compensação, a título de dano moral, o ato 
considerado como ilícito deve ser capaz de ocasionar um sofrimento físico 
ou espiritual, impingindo tristezas, preocupações, angústias ou humilhações, 
afetando o psicológico do ofendido de forma a suplantar os meros 
aborrecimentos, servindo a indenização como forma de compensar a lesão 
sofrida.
No caso dos autos, entendo que os contratempos, transtornos e frustrações 
sofridos pelo autor em razão dos vícios de construção apresentados em seu 
imóvel, não podem ser considerados como mero dissabor, sendo capaz de 
ensejar dano moral passível de reparação.

Assim, não há como infirmar a convicção estadual, para entender que não 
houve a devida demonstração da ocorrência de danos morais e materiais, sem o prévio 
reexame de fatos e provas, medida defesa na seara extraordinária, em virtude do 
disposto na Súmula 7 desta Casa.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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ADVOGADOS : ARANÍSIO JOAQUIM MARTINS JÚNIOR - MG108472
GABRIELA PIRES DE SENE CAETANO - MG190549

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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